
RELATÓRIO DE RESULTADOS - 2025 

COMISSÃO DE EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO TRABALHISTA 

1. FINALIDADE E FUNCIONAMENTO 

• Objetivo Institucional: A Comissão Regional de Efetividade da Execução 

Trabalhista do TRT19 tem como propósito coordenar, planejar e executar ações 

que visem aumentar o índice de resolutividade dos processos na fase de 

execução, reduzindo o estoque de processos pendentes e otimizando o uso de 

ferramentas de pesquisa patrimonial. 

• Norma de Criação: O colegiado foi instituído pelo Ato GP/TRT 19ª nº 169, de 
06 de setembro de 2023. 

• Composição: Os membros atuais foram designados pela Portaria nº 
118/GP/TRT 19ª, de 13 de fevereiro de 2026 (conforme dados 

complementares). 

• Periodicidade Prevista: O grupo reúne-se periodicamente para alinhar as 

diretrizes do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) com as metas 

locais de Alagoas. 

2. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES (2025) 

Durante o exercício de 2025, o colegiado realizou as seguintes reuniões deliberativas: 

• 20 de janeiro de 2025: Reunião inaugural para planejamento da Semana 

Nacional da Execução. 

• 30 de julho de 2025: Reunião de alinhamento tático e avaliação de metas do 

CSJT. 

3. DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS (POR REUNIÃO) 

Ata de 20/01/2025 

Nesta sessão, a Comissão focou na estruturação das grandes campanhas nacionais e no 

uso de inteligência: 

• Semana Nacional da Execução Trabalhista: O colegiado deliberou que a 

edição de 2025 será focada em processos com grandes devedores e na tentativa 

de conciliação em fase executória. 

• Uso do sistema SNIPER: A comissão propôs a intensificação do uso da 

ferramenta SNIPER para identificação de grupos econômicos e ocultação de 

patrimônio, sugerindo treinamentos específicos para os servidores das Varas. 

• Revisão de Processos Suspensos: Deliberou-se pelo início de um mutirão de 

análise dos processos no "Arquivo Provisório" para verificar a ocorrência de 

prescrição intercorrente ou novas possibilidades de penhora. 

Ata de 30/07/2025 

Reunião voltada para o monitoramento de resultados e ajustes de metas para o segundo 

semestre: 



• Índice de Execução: O comitê debateu o desempenho do Tribunal frente às 

metas do CSJT, identificando a necessidade de reforço nas pautas de conciliação 

exclusivas para execução. 

• Leilões Unificados: Foi proposto o aprimoramento do calendário de leilões 

judiciais unificados, visando dar maior visibilidade aos bens penhorados e atrair 

um número maior de licitantes. 

• Inteligência Patrimonial: A comissão decidiu encaminhar à Presidência a 

necessidade de expansão do Núcleo de Pesquisa Patrimonial para apoiar as 

Varas do interior do Estado. 

 

 

 


